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PARECER Nº , DE 2020 
 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 
6.403, de 2019, do Senador Luiz  Pastore, que altera 
as Leis nos 4.502, de 30 de  novembro de 1964, e 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, para reduzir as 
multas de lançamento de ofício e a multa de mora, 
aplicáveis a impostos e contribuições administrados 
pela Secretaria  Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

 

Relator: Senador CARLOS VIANA  

 

I – RELATÓRIO 

 
Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 6.403, de 

2019, do Senador Luiz Pastore, que altera as Leis nos 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, e 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para reduzir as multas 
de lançamento de ofício e a multa de mora, aplicáveis a impostos e 
contribuições administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil.  

A proposição é estruturada em três dispositivos. Os dois primeiros 
alteram, respectivamente, o art. 80 da Lei no 4.502, de 1964, que trata da 
penalidade relativa ao não recolhimento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), e o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que dispõe sobre 
penalidades aplicáveis aos demais tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

O principal objetivo das alterações é reduzir o percentual de multa 
de ofício aplicável aos casos em que o contribuinte tenha sido autuado pela 
fiscalização tributária. A penalidade atualmente fixada por ambas as leis no 
patamar de 75% sobre o valor do imposto que deixou de ser lançado ou 
recolhido passa para o percentual de 50%. 

Além disso, os referidos dispositivos diminuem os percentuais de 
multas aplicáveis aos casos de não atendimento a intimações fiscais pelo 
contribuinte, que passam do percentual de 112,5% para 75% e de condutas que 
se enquadrem como fraude, sonegação ou conluio, cujo patamar era de, no 
mínimo, 150% e, com a aprovação do PL, atingem, no máximo, 100%  sobre 
a totalidade ou diferença de tributo não recolhido. 

É estabelecido, ainda, que a multa de ofício não pode, em caso 
algum, ser superior a 100% do tributo devido. Afastam-se, assim, as  hipóteses 
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em que pelo agravamento da conduta do devedor a multa poderia atingir 
patamar de 225% da exação não adimplida. 

 
O art. 3º, por fim, estabelece a cláusula de vigência e de 

revogação, ao dispor que a lei entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, e que ficam revogadas as disposições em contrário. 

 
O autor da proposição afirma que a Constituição Federal proíbe a 

utilização de tributos e multas com efeito de confisco, o que teria levado o 
Supremo Tribunal Federal (STF) a reconhecer a inconstitucionalidade de 
penalidades tributárias fixadas em percentual superior a 100% do valor do 
tributo devido. Por isso, sustenta que o PL busca compatibilizar a legislação 
tributária com o entendimento da mais alta Corte de Justiça do País, mediante 
a redução dos percentuais das multas, bem como a fixação do patamar máximo 
de sua incidência em 100% do valor do tributo devido. 

 
Encerrado o prazo regimental, foi apresentada emenda de autoria 

do Senador Mecias de Jesus à proposição. 
 
A emenda nº 1  proposta visa limitar as multas para evitar o 

carater confiscatorio, o que de forma relevante apromira o texto do projeto de 
lei, Ademais, quando restar estabelecido o teto proposto, é importante que os 
casos passados sejam resolvidos no mesmo sentido.  

 
Em se tratando de norma penal, como são as relativas a multas, o 

melhor direito demanda aplicação do princípio da retroatividade da lei penal 
mais benéfica 

 
II – ANÁLISE 

 
A competência regimental para que a CAE opine, em decisão 

terminativa, sobre a matéria advém da interpretação combinada dos arts. 91, 
inciso I; e 99, incisos I e IV, todos do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF). 

 
No aspecto constitucional, registre-se que cabe ao Congresso 

Nacional legislar sobre sistema tributário e que a iniciativa parlamentar é 
legítima, nos termos do art. 48, inciso I, e do art. 61, todos da Constituição 
Federal. Além disso, compete à união legislar sobre crédito tributário federal, 
incluídas as penalidades pela não observância de obrigações tributárias. 

No mérito, a proposição merece aprovação. É cediço que as 
multas tributárias aplicadas pela RFB são confiscatórias. Os percentuais são 
tão elevados que, muitas vezes, tornam inviável ao devedor adimplir o crédito 
tributário constituído. 

É irracional a legislação prever multas que vão de 150% a 225% 
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em determinadas situações, o que acaba gerando a necessidade de programas
 de refinanciamento de dívidas, os famigerados parcelamentos especiais, 

também conhecidos por Refis. Esses parcelamentos, muitas vezes, acabam  
perdoando parte significativa das multas, como foi o caso do programa  
instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, que chegou a afastar  
100% das multas em caso de pagamento a vista pelo devedor, conforme  
previsto no inciso I do § 3º do art. 1º daquele diploma legal. Trata-se de sintoma 
que demonstra o equívoco da previsão de multas em percentuais excessivos. 

Sobre o tema, há decisão do STF que, ao interprestar o art. 150, 
inciso IV, do texto constitucional, reconhece sua incidência em relação às 
penalidades. Embora o dispositivo apenas vede textualmente a cobrança de 
tributos com efeito de confisco, a Suprema Corte entende que as multas 
tributárias também devem observar essa imposição constitucional, considerada 
verdadeiro princípio do direito tributário. 

Segundo o histórico julgamento proferido pelo STF na Medida 
Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.075/DF, mesmo em 
matéria de multas fiscais, não pode haver a injusta apropriação estatal, no todo 
ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, com 
comprometimento da existência digna ou da continuidade da atividade 
profissional. Ainda que diante de situações de inadimplência e outros ilícitos 
tributários, o patrimônio do devedor não pode ser atingido de modo 
desproporcional. 

É contraproducente prejudicar o devedor ou a empresa devedora 
com a imposição de multas tão elevadas, tendo em vista que o efeito pode ser, 
muitas vezes, a insolvência civil ou a quebra da atividade empresarial. Por isso, 
o PL nº 6.403, de 2019, merece aprovação, com vistas a adequar as penalidades
impostas pela Receita Federal nos casos de ilícitos praticados pelos
contribuintes.

Em relação à técnica legislativa, a proposição merece ajustes. 
Com a emenda apresentada, buscou-se: 1) corrigir o texto da ementa, para 
retirar a menção à multa de mora, visto que o projeto trata apenas de multas de 
ofício; 2) afastar o aproveitamento de dispositivos revogados, caso dos incisos 
do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996; e 3) prever a cláusula de revogação 
dos dispositivos que estão sendo retirados do ordenamento jurídico. Tudo com 
vistas a respeitar os comandos do art. 3º e da alínea “c” do inciso III do art. 12 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade   
boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 6.403, de 2019, e, no mérito, pelo 
acolhimento da emenda nº 1 da CAE e pela sua APROVAÇÃO, com as 
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seguintes emendas: 

EMENDA Nº 2 – CAE 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei nº 6.403, de 2019, a seguinte 
redação: 

“Altera as Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, e 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, para reduzir as multas de lançamento de 
ofício aplicáveis a impostos e contribuições administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.” 

EMENDA Nº 3 – CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 80 da Lei nº 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, na forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 6.403, de 2019: 

“Art. 80. A falta de lançamento do valor, total ou parcial, do 
imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a 
falta de recolhimento do imposto lançado sujeitará o contribuinte à 
multa de ofício de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto que 
deixou de ser lançado ou 
recolhido................................................................................... 

§ 9º Aplica-se à multa de que trata este artigo o disposto nos

§§ 1º a 4o e 6º do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996.” (NR). 

EMENDA Nº 4 – CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, na forma do art. 2º do Projeto de Lei nº 6.403, de 2019: 

“Art. 44. ................................................................... 

I – 50% (cinquenta por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou 
recolhimento, falta de declaração e declaração inexata; 

.................................................................................. 

§ 1º A multa de que trata o inciso I do caput será de 100% (cem
por cento) nas hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30  de 
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades 
administrativas ou criminais cabíveis. 
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.................................................................................. 

§ 2º A multa de que trata o inciso I do caput será de 75% (setenta
e cinco por cento) em caso de não atendimento, pelo sujeito passivo, 
de intimação para: 

.................................................................................. 

§ 6º A multa de que trata o inciso I do caput não ultrapassará o
percentual previsto no § 1º.” (NR) 

EMENDA Nº  5 – CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3º do Projeto de Lei nº 6.403, 
de 2019: 

“Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

EMENDA Nº 6 – CAE 

Inclua-se o seguinte art. 4º no Projeto de Lei nº 6.403, de 2019: 

“Art. 4º Ficam revogados os §§ 6º e 7º do art. 80 da Lei nº 4.502, 
de 30 de novembro de 1964.” 

EMENDA Nº  7 – CAE 

O PL nº 6.403, de 2019, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
3º, renumerando-se o atual art. 3º para art. 4º:  

“Art. 3º Fica cancelado o montante da multa em autuação fiscal, 
inscrito ou não em dívida ativa da União, que exceda a 100% (cem por 
cento) do valor do crédito tributário apurado, mesmo que a multa esteja 
incluída em programas de refinanciamentos de dívidas, sobre as 
parcelas ainda a serem pagas. § 1º A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional providenciará, de ofício, o imediato cancelamento da 
inscrição em dívida ativa de todo o montante de multa que exceda a 
100% (cem por cento), independentemente de provocação do 
contribuinte, e ficará obrigada a comunicar o cancelamento nas 
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execuções fiscais em andamento. § 2º O montante de multa que 
exceder a 100% (cem por cento) nas autuações fiscais, já pago total ou 
parcialmente pelo contribuinte, apenas poderá ser reavido, se não 
estiver precluso o prazo, mediante propositura de processo 
administrativo ou de ação judicial, onde será determinado o valor 
apurado a ser ressarcido, que será liquidado por meio de precatório 
judicial ou compensado com tributos a serem pagos pelo contribuinte.” 
(NR) 

Sala da Comissão, 
, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 6403/2019
Comissão de Assuntos Econômicos - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia
(UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia

(UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ALAN RICK 1. SERGIO MOROX X
PROFESSORA DORINHA SEABRA 2. EFRAIM FILHO X
RODRIGO CUNHA 3. DAVI ALCOLUMBREX
EDUARDO BRAGA 4. JADER BARBALHO
RENAN CALHEIROS 5. GIORDANO
FERNANDO FARIAS 6. FERNANDO DUEIREX
ORIOVISTO GUIMARÃES 7. MARCOS DO VAL
CARLOS VIANA 8. WEVERTONX
CID GOMES 9. PLÍNIO VALÉRIO
IZALCI LUCAS 10. RANDOLFE RODRIGUESX

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(REDE, PT, PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(REDE, PT, PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

VANDERLAN CARDOSO 1. FLÁVIO ARNSX
IRAJÁ 2. MARGARETH BUZETTI X
OTTO ALENCAR 3. NELSINHO TRAD
OMAR AZIZ 4. LUCAS BARRETO
ANGELO CORONEL 5. ALESSANDRO VIEIRA
ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIM X
AUGUSTA BRITO 7. HUMBERTO COSTA
TERESA LEITÃO 8. JAQUES WAGNER
SÉRGIO PETECÃO 9. DANIELLA RIBEIRO
ZENAIDE MAIA 10. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO
MAURO CARVALHO JUNIOR 1. JAIME BAGATTOLI
ROGERIO MARINHO 2. FLÁVIO BOLSONARO X
WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAX
EDUARDO GOMES 4. ROMÁRIO

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
CIRO NOGUEIRA 1. ESPERIDIÃO AMIN X
TEREZA CRISTINA 2. LAÉRCIO OLIVEIRAX X
MECIAS DE JESUS 3. DAMARES ALVES

Quórum:

Votação:

Senador Angelo Coronel
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 19, EM 19/09/2023

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
15TOTAL SIM 13 NÃO 2 0ABSTENÇÃO

TOTAL 16
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DECISÃO DA COMISSÃO
(PL 6403/2019)

A COMISSÃO APROVA O PROJETO E AS EMENDAS NºS 1 A 7- CAE, 
POR 13 VOTOS FAVORÁVEIS, 2 VOTOS CONTRÁRIOS E 
NENHUMA ABSTENÇÃO.

19 de setembro de 2023

Senador VANDERLAN CARDOSO

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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